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Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará 
Rua Cel. Justino Cale, 136- Centro - CEP: 62764-000 
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CONTRATO DE EMPREITADA No 001 007/2023 - TP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MULUNGU, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL, COM CONSTRUTORA MARTINS 
PROJETOS LTDA - EPP PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA. 

CONTRATANTE o Município de Mulungu, pessoa jurídica de direito público interno, através de 
sua Prefeitura Municipal estabelecida a na Rua Coronel Justino Café, no 136 - Centro, 
Mulungu, Estado do Ceará, inscrito no CNR1(MF) sob o n.o 07.910.730/0001-79, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA Sr. ANTONIO HUGO FREITAS 
MAGALHAES doravante denominada de CONTRATANTE, no final assinado e do outro lado 
CONSTRUTORA MARTINS PROJETOS LTDA - EPP com sede na cidade HIDROLANDIA de 
Estado do CEARA à Rua AV CLAUDIO CAMELO TIMBO, 664, SALA 02, NOVA 
HIDROLANDIA inscrita no CNPJ/MF n.° 07.838.885/0001-41 representada por JOSE 
EFtIVELTO FERREIRA MARTINS Inscrito no Cgf sob o no 241.275.823-91 no final 
assinado(a) doravante denominado CONTRATADA, de acordo com a Tomada de Preços n°
007/2023 - TP, Processo Administrativo n° 2023.12.08.001 - SEINFRA, em 
conformidade com que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os Contratantes ás suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1. O presente Contrato tem corno fundamento na Tomada de Preços n° 007/2023 - TP, 
Processo Administrativo n° 2023.12.08.001 - SEINFFtA devidamente homologado pelo 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTUFtA, Sr. ANTONIO HUGO FREITAS MAGALHAES e a 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL 
2.1- A presente licitação tem como objeto, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS VIAS DO MUNICIPIO 
DE MULUNGU-CE, conforme descrição no anexo 1 do edital e na proposta de preços da 
contratada que constituem parte integrante deste termo contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DO 
RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1 - O contrato proveniente da presente licitação será executado de forma indireta sob o 
regime de execução Empreitada por preço Global, sendo a execução acompanhada, conforme 
o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei federal no 8.666/93 e alterações posteriores. 
3.2- A administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da 
lei Federal 8.666/93. 
3.3 - O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 
no todo ou em parte. 
3.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
3.5. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão Interessado. 
3.6. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

3.7 - Do recebimento do objeto: 
3.7.1 - o objeto deste contrato será recebido em duas etapas: 
3.7.1.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização para 
efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações do edital e/ou projeto 
da obra/serviço, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado; 

José Erivelto Assinado de forma digital por ,„,„s„„,„,„Te„„,,,„ 
Da 2024.0321 10:4335 Ferreira Martins 



7
.(vemiel: Tk• 

GOVERNO WiNKiRm DE 

MULUNGU 
3.7.1.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente 
mediante termo circunstanciado, após vistoria e verificação da qualidade que comprove a 
adequação do objeto aos termos do Projeto da Obra e/ou Edital, observado o disposto no Art. 
69 da lei 8.666/93. 

ESTADO DO CEARÁ 

Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará 
Rua Cel. Justino Café, 136- Centro- CEP: 62764400 

Fone: (86)3328-1786 - E-mail: liciiacaornulunqu2021,9ciniad com 
CNPJ: 07.910.730/0001-79 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4.1-0 valor total do presente Contrato é de R$ 320.855,72 (Trezentos e vinte mil e 
oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e dois centavos) a ser pago de acordo 
com o determinado na Cláusula Sétima. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA PRORROGAÇÃO E PRAZO DE EXECUÇÃO 
5.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da assinatura até 31 de dezembro de 
2024, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
6.1 - O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 
Casos: 
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
II - Por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado; 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 
6.2 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem na obra ou serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei n.o 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO DO PREÇO E DO CRITÉRIO 
REAJUSTE 
7.1 - O PAGAMENTO será efetuado conforme andamento da obra ou cronograma físico 
financeiro, no prazo máximo de até trinta dias contados da planilha de medição da obra, 
mediante a apresentação das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 
7.2 - O Cronograma de desembolso máximo por período, será conforme estabelecido no 
cronograma físico financeiro, constante no anexo do presente edital. 
7.3- Serão descontados da parcela sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registrados. 
7.4 - A atualização financeira somente será promovida para equilíbrio econômico financeiro 
se acaso o contratado comprovar a variação mercadologica. 
7.5 - Não haverá antecipação de pagamento. 
7.6 -A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que o 
pagamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal. 
7.7 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
custos necessários para execução dos serviços, objeto da licitação, como todas as despesas 
com a mão-de-obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 
7.8 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. José Erivelto ear 
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CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, conforme estabelece a 
Lei n.o 8.666/93. 
8.2 - Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
8.3- Providenciar o pagamento à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, 
devidamente atestadas pelo setor competente. 
8.4- Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela administração 
exerce ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das 
obrigações e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus 
empregados prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
no edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
9.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
9.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
9.4-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
9.5-Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 
10.6-Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vínculo 
empregaticio com a Contratante; 
9.7-Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 
no § 1o, do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
9.8-A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela contratante. 
9.9 - A contratada declara concordância com a adequação do projeto parte Integrante do 
edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer 
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do 
projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, 
computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no 4 10 do art. 65 da Lel 
no 8.666. de 1993. 
9.10 - A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços 
executados/fornecidos, será da empresa contratada, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto 
licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a empresa vencedora, 
correrão por conta da dotação orçamentária a seguir: 0901.27.812.0382.1.017.0000 
Elemente de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, 
a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) advertência. 
b) multa: 
b.1) De 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago à Contratada, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b.2) De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato pela inexecução total ou parcial do 
objeto contratual; 

José Erivelto 

AS; 

Assinado de lema digital pot 
José Edvelto Ferreira Martins 
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b.3) Os valores das multas referidas neste item serão descontados "ex-officio" da licitante 
vencedora, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto à Prefeitura de Mulungu, Independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial. 
c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas hipóteses de execução irregular, 
atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para a administração. 
d)-Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de no 
mínimo 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a sua reabilitação, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos 
ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Cláusula anterior do presente termo. 
12.2. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III - A lentidão injustificada do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
IV -O atraso injustificado no início da obra; 
V - A paralisação da obra, sem Justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
editai e no contrato; 
VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
IX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 
XII - razões de Interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - A supressão, por parte da Administração, de obras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no g 10 do art. 65 desta Lei; 
XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a cento e vinte dias; 
XV - O atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto; 
XVII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, Impeditiva 
da execução do contrato. 
a). Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
12.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do item anterior; 
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
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12.4. A rescisão de que trata o subitem I do item anterior acarreta as consequências, 
previstas no art. 80 da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Antonio Hugo Freitas 
Magalhaes CPF 241.799.223-04 especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
13.1 - Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará a 
publicação no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal, o resumo, do presente termo de 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Mulungu, para dirimir as questões relacionadas com a 
execução deste contrato não resolvidas pelos meios administrativos. 

E, estando assim acertados, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias perante 
duas testemunhas que também o assinam para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Mulungu - C 1 e março de 2024. Assinado de forma digital pot José Erivelto José Etivelto Ferreira Mantos 
Ferreira Martins rn,:os: 2074 0321 10:43 tis 
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